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se o treinamento em enfermagem de Yanomami de todas as áreas do 
território. Um número maior de funcionários Yanomami permanentes 
aliviaria progressivamente a dependência de médicos brancos. 

Nos primeiros três anos, de 2005 a 2007, o PSY aumentou 
progressivamente a sua rede de serviços, fornecendo a todos os 
postos de saúde os meios de comunicação adequados, equipamentos, 
infraestrutura e transporte. O abastecimento de combustível, que viabiliza 
diretamente o trabalho da equipe, foi consideravelmente melhorado, 
assim como a regularidade de entrega e quantidade de medicamentos. 
Dois novos postos de saúde foram abertos e proporcionaram um 
melhor atendimento a mais ou menos mil Yanomami até então pouco 
contemplados pelos serviços de saúde. Equipes de saúde visitaram áreas 
completamente sem atendimento do Alto Ocamo, do vale Siapa e do setor 
Maiyo theri, mesmo que bastante irregularmente. Consequentemente, 
aumentaram tanto as informações censitárias quanto as de localização 
de muitas comunidades. Ainda com um censo incompleto, a estimativa 
do total da população Yanomami completamente excluída do sistema 
de saúde baixou de aproximadamente 70% para entre 40 e 45%. 

Em 2006, 23 jovens começaram um programa de treinamento de 
enfermagem projetado especificamente para os Yanomami, a primeira 
vez que um curso como esse foi ensinado em uma língua indígena na 
Venezuela. Esse programa eliminou os pré-requisitos de alfabetização 
em espanhol e ensino formal até a sexta série, como era feito nos cursos 
anteriores de Medicina Simplificada, limitando a frequência Yanomami 
para aqueles educados por missionários. A qualidade das informações 
epidemiológicas necessárias para a avaliação dos resultados de saúde 
começou a aumentar apenas em 2007. As informações fragmentadas 
disponíveis para o ano de 2005 apontam que indicadores básicos de 
saúde ainda precisavam melhorar significativamente nas áreas atendidas 
regularmente. A taxa bruta de mortalidade infantil, por exemplo, para a 
população de Ocamo, Mavaca, Mavaquita e Platanal era de 164,7 a cada 
1.000 nascidos vivos, enquanto a média nacional era de 15,5. Em 2007, 
a taxa de mortalidade infantil bruta da região foi de 138,8.5 

Visto da perspectiva do objetivo final do PSY de promover 
serviços de saúde adequados para todos os Yanomami, esses esforços 
ainda são incipientes. Mesmo os mais básicos indicadores de saúde 

5	 A taxa notificada para a população Yanomami em 2005 é baseada em informações 
coletadas apenas até 20 de setembro do mesmo ano. Toda a base de dados para o cálculo 
dessas taxas vem do banco de dados epidemiológicos do Distrito Sanitário Alto Orinoco.
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para áreas regularmente atendidas ainda estão assustadoramente altos, 
e várias áreas do território Yanomami seguem completamente sem 
atendimento. Também, áreas atingidas recentemente pela expansão 
dos esforços ainda estão longe de alcançarem níveis aceitáveis de 
atendimento. O número de comunidades Yanomami que precisam de 
pessoal local treinado em saúde é vasto, e a habilidade do sistema de 
supervisionar adequadamente os Yanomami recém-treinados – um 
ponto-chave para que haja qualquer sucesso – é duvidosa. 

A integração entre as informações epidemiológicas, a 
coordenação do programa de saúde e as intervenções nos distritos de 
saúde do Amazonas com população Yanomami (refiro-me aos distritos 
de Alto Orinoco, Rio Negro e Manipiare) é completamente inexistente, 
para não mencionar a integração entre os estados do Amazonas e de 
Bolívar. Por último, mas não menos importante, tendo em mente o 
intenso interesse do Estado em se fazer presente e servir os Yanomami 
de diferentes formas, encontrar maneiras de balancear as relações de 
poder entre os Yanomami e o governo nacional parece mais crucial do 
que nunca. Criar e proporcionar a existência de organizações locais 
equipadas com as informações necessárias para tomarem decisões 
apropriadas é indispensável. 

	 Sem pretensões generalizantes, espero ter ilustrado o confuso 
cenário de progressos e reveses que se cria quando uma cultura de 
Estado arraigadamente burocrática tenta realizar uma mudança 
paradigmática do tipo que o Projeto Bolivariano aspira, e do tipo 
necessário para que haja melhorias na saúde indígena. Esse breve 
relato das aventuras e desventuras da SSI e do PSY durante os seus anos 
iniciais e a sensação de incerteza sobre o seu futuro refletem, a meu 
ver, o caráter geral dos últimos desenvolvimentos nas relações entre o 
Estado e os povos indígenas na Venezuela: sentimentos de progresso 
radical acompanhados de limitações frustrantes; novas oportunidades 
exploradas sob circunstâncias históricas favoráveis, mas ainda ameaçadas 
por persistentes vícios de ineficiência estatal; o novo status simbólico dos 
índios oferecendo certas vantagens, mas, ao mesmo tempo, encorajando 
seu uso como capital político; reconhecimento de direitos até então 
inexistentes lado a lado com a reticência nos processos de demarcação 
de terras indígenas. É impossível prever o que acontecerá mais para a 
frente, quais políticas públicas serão sustentadas e quais abandonadas, 
e como diferentes comunidades indígenas irão articular-se com um 
Estado cada vez mais interessado nelas. O ímpeto inicial do PSY, por 
exemplo, minguou com a sua crescente absorção na estrutura padrão 
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